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			APRESENTAÇÃO

			A presente obra é fruto de Tese de Doutorado apresentada ao PPSIG – Programa de Pós-Graduação em Sistemas de Gestão Sustentáveis, da UFF – Universidade Federal Fluminense. O estudo se concentra no debate sobre a atuação empresarial nas agendas globais de desenvolvimento sustentável, tendo como contexto a intensificação dos desafios sociais e ambientais nas últimas décadas. Com base em uma perspectiva crítica, os fatores inerentes ao contexto de crise e as estratégias internacionais de mobilização coletiva são explorados como elementos que desafiam o papel e a responsabilidade das empresas como grandes agentes de transformação e impacto.

			Os crescentes desafios socioambientais e os impactos gerados pelos padrões atuais de produção e consumo demandam maior comprometimento e consistência na implementação de estratégias empresariais de gestão sustentável e responsável que visem ao equilíbrio entre as racionalidades econômica, social e ambiental. Argumenta-se como fundamento que a atuação responsável e a efetividade das estratégias de sustentabilidade das empresas dependem do estabelecimento de sistemas de gestão alinhados aos desafios de desenvolvimento sustentável e que integrem conceitos e ferramentas de forma complementar e sinérgica.

			Como contribuição principal, o trabalho apresenta uma proposta de framework conceitual e de gestão orientado para o alinhamento de estratégias de sustentabilidade empresarial – ou ESG, da sigla em inglês para ambiental, social em governança – aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU). 

			A pesquisa está ancorada na importância das agendas de desenvolvimento sustentável em um contexto de crise social e ambiental e foca no papel das empresas no processo de transição para padrões mais sustentáveis e superação dos desafios da atualidade. 

			Os seguintes pressupostos são assumidos e considerados no estudo: 

			(1)	ESG sem alinhamento aos ODS está relacionado ao paradigma de sustentabilidade fraca e tem pouco potencial de transformação;

			(2)	ESG com alinhamento aos ODS contribui para flexibilização da racionalidade econômica e aumenta a função social das empresas;

			(3)	ESG com alinhamento aos ODS contribui para um contexto social e ambiental favorável ao desempenho e longevidade das empresas;

			(4)	O ambiente variado de conceitos, diretrizes, ferramentas e padrões de sustentabilidade aumenta a complexidade das estratégias ESG e do alinhamento aos ODS.

			Quanto à metodologia, a pesquisa, de caráter exploratório e descritivo, empregou como métodos a revisão bibliográfica, a pesquisa documental em relatórios de sustentabilidade e a proposição de um framework conceitual e de gestão.

			A Agenda 2030 deixa clara a importância do engajamento de todos os setores da sociedade para alcance das metas (ONU, 2015). Contudo, os esforços desta pesquisa se concentram no papel do setor privado, a partir da atuação empresarial em sustentabilidade e seu alinhamento com as agendas de desenvolvimento sustentável. A abordagem teórica e a aplicação dos métodos são orientadas principalmente para a realidade das empresas de grande porte. Tal aspecto representa um recorte relevante da pesquisa, já que as empresas de menor possuem contexto e características próprias que as diferenciam significativamente em seu processo de incorporação da sustentabilidade.

			Os recortes geográficos e temporais influenciam a atividade empresarial, sobretudo em temas complexos e dinâmicos como as agendas de sustentabilidade. As configurações ambientais, sociais e econômicas de cada território exigem estratégias específicas de atuação em sustentabilidade, o que limita o potencial de generalização dos resultados. 

			Parte significativa dos relatórios de sustentabilidade e do referencial teórico mais atual utilizado foram elaborados após 2020. A delimitação temporal nesse caso ganha especial relevância já que se trata do ano de início da pandemia do coronavírus que causou grandes impactos e transformações e acelerou processos de mudança em várias áreas da sociedade. As agendas de desenvolvimento sustentável e sustentabilidade ganharam evidência diante da alarmante exposição da humanidade a eventos extremos e os debates sobre os padrões de produção, consumo e organização da sociedade se intensificaram (SOUSA SANTOS, 2021). 

			No meio empresarial, o expressivo aumento da utilização do termo ESG também ocorreu a partir do advento da pandemia e, por mais que este fenômeno ainda precise ser melhor compreendido, é possível afirmar que também houve uma intensificação e aumento da relevância das questões de sustentabilidade na atuação das empresas.

			Vale mencionar que o framework foi construído com base no aporte teórico e nas informações coletadas por meio dos métodos de pesquisa e seus parâmetros amostrais. Sendo assim, a estrutura de conceitos, referenciais técnicos e práticas não tem a pretensão de representar a totalidade das abordagens e ferramentas de sustentabilidade disponíveis, mas refletem tão somente as escolhas do autor feitas no decorrer do percurso metodológico. 

			É importante delimitar também o escopo do framework proposto. A estrutura contempla um eixo conceitual e outro de gestão, mas não abrange o nível de implementação. O framework também não representa uma estratégia de atuação empresarial definida, mas se limita a propor elementos conceituais e de gestão em uma estrutura lógica a ser utilizada como base para definição de modelos de gestão sustentável específicos para cada realidade empresarial. Sendo assim, a pesquisa se insere no campo das estratégias de gestão e não tem por escopo investigar o alinhamento específico das temáticas e práticas associadas a cada dimensão ESG com a Agenda dos ODS. 

			Acrescenta-se ainda que os termos sustentabilidade e ESG são tratados neste estudo como similares, uma vez que não é objeto do trabalho investigar os elementos que podem diferenciar os conceitos. Procurou-se, portanto, utilizar referências gerais da sustentabilidade e também perspectivas ESG de agentes financeiros para obter a visão mais abrangente possível dos aspectos socioambientais, econômicos e de gestão empresarial.

			No que se refere à relevância, a pesquisa justifica-se diante do cenário de crise ambiental e social no qual os ODS surgem como esforço global para o desenvolvimento sustentável e as estratégias empresariais de sustentabilidade tornam-se imperiosas e absolutamente urgentes. Mais de um terço do prazo para a Agenda 2030 já decorreu e o alcance das metas ainda parece distante, quase utópico. Globalmente, a realidade ainda é a do crescimento econômico desenfreado com insuficientes ações de mitigação de impactos negativos ao planeta e à sociedade. O SDG Index 2021 aponta que o Brasil está 61º lugar entre 165 países e ainda enfrenta desafios em 16 dos 17 ODS (SACHS et al., 2021). 

			A amplitude e complexidade da Agenda 2030 exige a realização de estudos e pesquisas que investiguem como os ODS estão sendo compreendidos e implementados nos territórios, considerando as características e interações dos atores sociais. A pesquisa acadêmica é fundamental para geração de conteúdo qualificado, criação de soluções inovadoras e desenvolvimento de profissionais habilitados para atuar com problemas complexos (PURCELL et al., 2019), reforçando a importância do envolvimento da comunidade acadêmica na realização de pesquisas que apontem soluções e caminhos para acelerar o alcance das metas.

			Atualmente, as pesquisas científicas no campo dos ODS estão avançando em todo o mundo, mas ainda são escassas em países em desenvolvimento como o Brasil, conforme demonstrado na pesquisa bibliométrica descrita na metodologia. A produção de artigos sobre ODS com foco no setor privado também se revelou reduzida (12,3%) em comparação ao total de publicações que abordam a Agenda 2030 encontradas nas bases pesquisadas.

			A perspectiva empresarial é fundamental no contexto do desenvolvimento sustentável, seja pela geração de impactos negativos ou pelo potencial de construção de soluções que impulsionem o processo de transformação. A produção de conhecimento sobre os fundamentos e tendências que orientam as estratégias de sustentabilidade empresarial pode contribuir para o engajamento do setor privado em uma efetiva transição para sociedades sustentáveis. Nesse sentido, é de grande relevância compreender o contexto e os possíveis caminhos para um maior alinhamento das estratégias ESG às agendas desenvolvimento sustentável.

			Há uma profusão de conceitos, ferramentas, metodologias e práticas que contribuem com a gestão sustentável das empresas, mas que também criam um ambiente de complexidade que pode desestimular empresas de todos os portes. Soma-se a este contexto o arcabouço da Agenda 2030 com seus 17 objetivos e 169 metas e o desafio de “tradução” para a realidade empresarial. Em pesquisa realizada pela Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN) com 64 empresas fluminenses em 2021, os principais desafios apontados para implementação de estratégias ESG se relacionavam à compreensão de aspectos de sustentabilidade e sua aplicação e ao ambiente complexo de formas de implementação e relato de práticas ESG (FIRJAN, 2021). 

			É nesse contexto que se demanda a construção de um framework que proponha um conjunto de conceitos norteadores e elementos de gestão com potencial de aplicação integrada que contribuam para a estruturação de estratégias empresariais de sustentabilidade conectadas com os desafios de desenvolvimento sustentável.

			Para a sociedade, a importância do alcance das metas dos ODS está diretamente relacionada ao aumento do bem-estar social e da preservação ambiental, fator que motiva os esforços deste trabalho que tem como maior anseio contribuir para a transformação sustentável de nossa sociedade.

		

	
		
			PREFÁCIO

			Cláudia Jeunon1

			Os autores apresentam um estudo que visa discutir e propor um framework para dirimir uma ameaça que assola gestores de empresas: minha organização, como um todo, está alinhando a estratégia de negócios com objetivos sustentáveis de forma factível, alinhada ao negócio e de maneira a afastar qualquer percepção, mesmo que equivocada, de “greenwashing”? Sim, é disso que se trata e é um risco. Quando indicadores são controlados, mas não correlacionados entre si, não atrelados à prática e performance com “a consistência do quadro conceitual e de gestão em função dos objetivos propostos”, a empresa pode incorrer em riscos, tanto de questionamento da performance como da sua imagem. 

			Com o mercado cada vez mais exigindo das empresas uma proposta de criação de valor sustentável e alinhamento com desafios sociais e ambientais mundiais de forma a mitigar riscos às empresas e à viabilidade do planeta, não basta fazer relatórios de sustentabilidade, responder a questionários ESG e aderir e comunicar compromissos como, e principalmente, Pacto Global e os ODS (Objetivos do Desenvolvimento Sustentável). 

			Na proposta de framework, Wagner Ramos e seus orientadores vão além e indicam um mapa, uma tradução de como avaliar a consistência de suas plataformas de diagnóstico, indicadores e plano de melhoria contínua para sustentabilidade de empresas de grande porte e geograficamente, escolheu o estado do Rio de Janeiro pelo seu trabalho ao longo dos anos com as indústrias fluminenses e, que certamente, endereça uma boa representatividade setorial do país.

			O framework proposto também avança na direção de uma atuação menos superficial das empresas nos ODS, que vai muito além de correlacionar suas ações e metas a um ODS. Ao contrário, permite que, a partir da avaliação de consistência dos ODS com os objetivos estratégicos da empresa e sua atuação em ESG, os ODS assumam um papel estratégico nas definições dos objetivos do negócio. 

			Não posso deixar de citar a importância de outra integração fundamental para o desenvolvimento de um ambiente socialmente mais justo, ambientalmente correto e economicamente viável: academia, setor privado e terceiro setor. Pelo seu conhecimento e vivência que perpassa essas três esferas de atuação, Wagner Ramos contribui para uma proposta convergente aos interesses e funções desses setores. Fazendo uma comparação livre dos aspectos apontados pela Teoria do Caos (A Desordem Organizada – Edward Lorentz), esse trabalho confirma que o caos é uma condição inevitável nas organizações, seja ela qual for, e que a autonomia dos atores é fundamental e são suas interações livres que fazem com que possam trabalhar de maneira eficaz. Não há como convergir, mesmo discordando, sem conhecer todos os lados e fatores de uma questão. 

			É isso que Wagner Ramos e os demais autores nos levam a refletir e, didaticamente, apontam uma ferramenta para de auxílio para que sejamos eficazes e rápidos no diagnóstico da consistência das estratégias empresariais para o negócio, planeta e pessoas.

			Parabenizo os autores e dedico um reconhecimento especial a Wagner Ramos com quem tive a oportunidade de trabalhar junto e acompanhar sua carreira profissional e acadêmica com muito orgulho. Tenho convicção de que esta obra corrobora sua excelência na trajetória de sustentabilidade.
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			INTRODUÇÃO

			Ao entrarmos na terceira década do século XXI e considerando a seriedade e complexidade da crise social e ambiental, caracterizadas em grande medida por questões como as profundas desigualdades socioeconômicas e pelas mudanças climáticas (LATOUR, 2017; PINTO et al., 2020), faz-se cada vez mais necessária a busca por caminhos e soluções. Os dados de desigualdade no mundo revelam a amplitude dos desafios sociais. O relatório “Tempo de Cuidar”, publicado pela Oxfam, aponta que 1% dos mais ricos concentra mais que o dobro da riqueza de quase 7 bilhões de pessoas (OXFAM, 2020). Essa realidade é ainda mais acentuada no Brasil, que em 2017 contava com uma proporção de 5% de ricos usufruindo a mesma fatia de renda dos demais 95% da população (OXFAM, 2017). A crise do coronavírus agravou a situação, sobretudo dos países menos desenvolvidos do mundo que terão sua pior crise em três décadas, e a diminuição generalizada da renda pode levar até 32 milhões de pessoas para a pobreza extrema nesses territórios (UNCTAD, 2020).

			Na dimensão ambiental, a questão climática é um dos aspectos mais debatidos por seus impactos em dimensão planetária. O relatório “United in Science”, publicação da Organização Mundial de Meteorologia, conjuntamente com o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), o Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC) e o Global Carbon Project, entre outros parceiros, revelou que, apesar da redução da atividade econômica ocasionada pela pandemia do coronavírus em 2020, as concentrações de CO2 na atmosfera não foram reduzidas e o período de 2016-2020 deverá ser a sequência de cinco anos mais quentes já registrado (WMO, 2021). No Brasil, de acordo com dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), o desmatamento anual da Amazônia legal aumentou 47,33% entre 2018 e 2020 (INPE, 2021). 

			Os desafios sociais, ambientais e econômicos exigem que os paradigmas do desenvolvimento moderno – como a separação entre homem e natureza, o materialismo e o crescimento ilimitado (LEFF, 2010; CAPRA; LUISI, 2014; LATOUR, 2017) – sejam questionados. Até o momento, no entanto, a noção de desenvolvimento sustentável em suas múltiplas perspectivas não foi capaz de conduzir a humanidade para padrões sustentáveis de vida. Na verdade, existem correntes críticas que acreditam que o conceito de desenvolvimento foi “capturado” e atualmente está a serviço dos interesses e padrões de desenvolvimento tradicional. Aponta-se um excessivo foco econômico e tecnológico nas abordagens mais contemporâneas do assunto (LEFF, 2006; VEIGA, 2010). Nesse sentido, enfoques como o do ecodesenvolvimento (SACHS, 1986), aliados a abordagens éticas de responsabilidade com as gerações futuras (JONAS, 2006) e de respeito às diferenças e à outridade (LEFF, 2006), bem como a compreensão dos limites planetários e a consideração de indicadores alternativos de riqueza e desenvolvimento, podem contribuir com o fortalecimento das agendas de desenvolvimento como a proposta pelos ODS.

			Ainda que a Agenda 2030 tenha sido construída em um contexto de diferentes entendimentos sobre a ideia de desenvolvimento sustentável, trata-se do mais amplo consenso mundial sobre os grandes desafios da sociedade contemporânea. Assume-se, portanto, como ponto de partida para o debate o documento “Transformando o Nosso Mundo: A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável”, lançado pela ONU em 2015 e baseado em 17 “Objetivos de Desenvolvimento Sustentável”, que consolidam os desafios mais urgentes da humanidade que devem ser alcançados por todos os países signatários (ONU, 2015).

			No início de 2020, a pandemia do coronavírus se impôs, em parte, como consequência dos padrões insustentáveis da civilização no contexto do capitalismo neoliberal, agravando os problemas já existentes e expondo a vulnerabilidade das instituições em prever e reagir a emergências (SANTOS, 2021). Os esforços para alcance dos ODS também foram afetados negativamente pela pandemia, aumentando a urgência de acelerar as ações de transformação alinhadas a objetivos comuns em uma abordagem integrada (UNDP, 2021; SACHS et al. 2021). 

			A atuação coletiva e sinérgica é uma das premissas da Agenda, a partir da ideia de que poder público, empresas e sociedade civil devem ser atores fundamentais das mudanças propostas, e também da premissa de que, para se conseguir a efetivação dos ODS em seus múltiplos pontos, é necessária uma governança global que oriente tal implementação em escala macro, mas também uma governança mais localizada que pudesse garantir o engajamento dos atores sociais “on the ground”. Ou seja, há um pressuposto de engajamento dos atores, engajamento esse que precisa ser concretizado (ONU, 2015). 

			Este estudo visa enfocar o papel do setor privado na consecução da Agenda 2030 no ERJ. Tal enfoque é importante: por um lado, a conjunção entre o impacto desproporcional causado pela atuação das empresas e o montante de recursos que poderiam direcionar para os ODS demanda um engajamento sério desse setor; por outro, a conjunção entre a (ainda) inexistência de mecanismos vinculantes exigindo das empresas o compromisso com os ODS e a pressão crescente da sociedade por tal engajamento, tornam este setor um foco fundamental de análise. 

			A Agenda 2030 é clara em apontar a importância das empresas para o alcance das metas (ONU, 2015). Para tanto, o que se tem tentado fazer é produzir conteúdo técnico que incentive tal engajamento nos ODS: a ONU e outras organizações vêm produzindo conteúdos, em manuais e outras publicações, que têm como objetivo compartilhar diretrizes, metodologias e boas práticas, além de alinhar à linguagem dos ODS certas ferramentas já utilizadas anteriormente (GRI et al., 2015; UNDP, 2021). Considera-se, entretanto, que a demanda de alinhamento aos ODS aumenta ainda mais a complexidade do arcabouço de referenciais técnicos disponível para subsidiar as estratégias ESG empresariais. 

			É nesse contexto que o estudo buscou responder à seguinte questão central de pesquisa: como as empresas podem maximizar o alinhamento de suas estratégias ESG aos ODS? Assume-se, para tanto, o objetivo principal de propor um framework conceitual e de gestão orientado para o alinhamento das estratégias empresariais de ESG aos ODS.

		

	
		
			Capítulo 1

			CRISE SOCIAL E AMBIENTAL E O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

			1.1 Crise e paradigmas do desenvolvimento moderno

			A humanidade chegou ao século XXI em um acelerado processo de desenvolvimento, em grande medida representado pelo avanço tecnológico no contexto do capitalismo industrial globalizado que vem transformando significativamente as relações sociais e com a natureza. Como consequência, os impactos sociais e ambientais se intensificaram ao ponto de afetar o planeta também em escala global. A atividade humana já é apontada por correntes de pensamento como a principal força de transformação atuante na natureza, sobretudo a partir de 1950, quando o consumo de matéria e energia alcança proporções sem precedentes, causando crescente pressão sobre os sistemas naturais e humanos (CRUTZEN, 2000; STEFFEN et al., 2011). 

			Leff (2016) faz uma leitura da atual crise ecológica e afirma que a questão ambiental confronta as construções sociais do mundo globalizado, sendo em última análise uma crise civilizatória. Para Leff, “A crise ambiental surpreendeu a humanidade encaminhada para o progresso como ideal do iluminismo da razão e da racionalidade científica-tecnológica-econômica da Modernidade” (LEFF, 2016, p. 13). O entendimento sobre as raízes desse processo reside na dinâmica materialista de objetificação e homogeneização, engendrada a partir de erros históricos e fundamentações falsas e operando com uma racionalidade mecanicista e alienada em processos de produção insustentáveis e incontroláveis (LEFF, 2010). 

			O debate sobre a relação entre homem e natureza e suas consequências expõe uma grande lacuna nas ciências sociais na visão de Leff. O autor afirma que a idealização do “estado de natureza” na modernidade em autores como Hobbes, Locke e Rousseau, ignorou o papel do meio ambiente no contrato social. Leff reforça o argumento citando Sousa Santos (2008) que também denuncia a ausência da natureza no contrato social, afirmando que somente os indivíduos e suas associações estão contemplados, sendo relevante apenas a natureza humana, mesmo que seja para o exercício de seu domínio pelas leis do Estado. Para além da natureza humana, qualquer outra perspectiva de natureza é entendida apenas em termos de recursos ou ameaças.

			Evocando a teoria de Gaia, Latour (2017) acredita que as crises sociais e ecológicas são constantes avisos de que o homem pertence à natureza e, portanto, não deveria dela se apartar, sob pena de inviabilização da própria humanidade.

			Hoje, parece difícil dizer se ganhamos mais liberdade de movimento se nos voltarmos para a natureza ou para a cultura. O que é certo é que as geleiras parecem estar encolhendo mais rapidamente, o gelo está derretendo mais rápido, as espécies estão desaparecendo em um ritmo mais rápido do que os processos majestosos da política, da consciência, da sensibilidade estão progredindo. O universo eterno das coisas? Não devemos mais contar com isso! Paramos de acreditar que as cachoeiras vão saltar para sempre e que um vasto rio sobre suas rochas vai incessantemente estourar e rugir. Se ainda há um quiasma para alimentar a mescla de melancolia e esplendor que acompanha o sentimento do sublime, não é porque vemos pobres humanos efêmeros movimentando-se no palco de uma natureza eterna, mas porque somos compelidos a ver o homem obstinadamente surdo e desapaixonado, sentado, imóvel, enquanto o cenário do passado de suas intrigas do passado está desaparecendo em um ritmo assustador! Sublime ou trágico, não sei, mas uma coisa é certa: não é mais um espetáculo que possamos apreciar à distância. Nós fazemos parte disso (LATOUR, 2017, p. 108-109).

			Uma completa redefinição da forma como enxergamos a natureza é, portanto, imprescindível para a reconciliação entre o humano e o natural. Os efeitos são tão profundos e sistêmicos que este processo não funcionará se for dialético por meio de um sistema amplo de unificação por um ou por outro. É preciso compreender os limites que já foram ultrapassados e reintegrar a paisagem em uma nova cosmologia que impulsione a humanidade para além dos horizontes da antiga modernidade fragmentária e sua perspectiva de separação do humano e do não-humano (LATOUR, 1994; 2017).

			O senso de modernidade cria um “curto-circuito entre a natureza, de um lado, e as massas humanas, do outro” (LATOUR, 1994, p. 54). O capitalismo e a industrialização são os grandes expoentes da visão moderna de desenvolvimento e desde o início se apresentam com a promessa de aumento do bem-estar da humanidade. Muito embora os avanços tecnológicos sejam significativos, a tendência de dominar os recursos naturais de forma indiscriminada e para o interesse autocentrado do homem cria um ciclo de impactos negativos que intensificam os danos ambientais e sociais.

			Ao tentar desviar a exploração do homem pelo homem para uma exploração da natureza pelo homem, o capitalismo multiplicou indefinidamente as duas. O recalcado retorna e retorna em dobro: as multidões que deveriam ser salvas da morte caem aos milhões na miséria; as naturezas que deveriam ser dominadas de forma absoluta nos dominam de forma igualmente global, ameaçando a todos. Estranha dialética essa que faz do escravo dominado o mestre e dono do homem, e que subitamente nos informa que inventamos os ecocídios e ao mesmo tempo as fomes em larga escala (LATOUR, 1994, p. 14).

			Há uma contradição intrínseca, destacada por Leff, na visão puramente utilitarista da natureza que não incorpora os recursos naturais na formação de valor. Ainda que seja indispensável para a produção, a natureza só chega a ter valor residual na composição de valor do capital. A irracionalidade dessa postura é reflexo da hegemonia do viés econômico e do desenvolvimento na modernidade e faz emergir a questão ambiental como um paradigma fundamental para a compreensão da própria sociologia (LEFF, 2016). 

			Sachs (1986) questiona se apenas a conscientização sobre a crise ambiental será capaz de provocar as mudanças institucionais necessárias. Em sua visão, será preciso estabelecer uma “[...] nova articulação entre as ciências do homem e as ciências naturais a fim de melhor apreender a interação dos processos naturais e sociais, nos quais o homem é igualmente sujeito e objeto” (SACHS, 1986, p. 11). O anseio por um desenvolvimento com perfil menos intensivo em recursos e com menos degradação ambiental está relacionado com uma visão criteriosa sobre os reais benefícios sociais do que se produz. Assim, a transformação mais elementar deve ocorrer nos próprios objetivos de desenvolvimento e nas abordagens dos aspectos sociais e ambientais nas tomadas de decisão. 

			A aposta em um desenvolvimento econômico e social contínuo, harmonizado com a gestão racional do ambiente, passa pela redefinição de todos os objetivos e de todas as modalidades de ação. O ambiente é, na realidade, uma dimensão do desenvolvimento; deve, pois, ser internalizado em todos os níveis de decisão. De fato, os problemas de recurso, energia, ambiente, população e desenvolvimento só poderão ser corretamente percebidos quando examinados em suas relações mútuas, o que implica um quadro conceitual unificado de planejamento (SACHS, 1986, p. 10).

			Na perspectiva social, se observado pelas lentes de Sen (2000), a visão tradicional de desenvolvimento tem aspectos limitantes, como os índices de pobreza e desigualdade, por exemplo, que desfavorecem ou impendem a promoção de liberdade, entendida como a garantia da capacidade plena de escolha e oportunidade para que as pessoas exerçam sua condição de agentes. Em Sen, a liberdade deveria ser o objetivo maior do desenvolvimento.

			Uma questão fundamental e inerente aos problemas de nossa época é o paradigma do crescimento ilimitado. Capra e Luisi (2014) identificam três tipos de crescimento responsáveis por significativos impactos sociais e ambientais: os crescimentos econômico e corporativo, que são os objetivos do capitalismo e se sustentam por uma rede financeira global que promove o consumo excessivo e o desperdício, e o crescimento populacional, que forma com a pobreza um ciclo de feedback autoamplificador. Esses crescimentos combinados exercem grande pressão sobre os recursos do planeta e qualidade de vida das populações.

			Pelo que parece, o dilema fundamental subjacente aos principais problemas do nosso tempo é a ilusão de que o crescimento ilimitado é possível em um planeta finito. Essa ilusão, por sua vez, reflete a desarmonia entre o pensamento linear e os padrões não lineares que ocorrem em nossa biosfera – as redes e ciclos ecológicos que constituem a teia da vida. Essa rede global altamente não linear contém incontáveis ciclos de feedback por meio dos quais o planeta equilibra e regula a si mesmo. Nosso atual sistema econômico, pelo contrário, é alimentado pelo materialismo e pela ganância, que, pelo que parece, não reconhecem quaisquer limites (CAPRA; LUISI, 2014, p. 448).

			Na dinâmica moderna de produção e consumo as empresas se tornaram agentes de grande poder e influência na sociedade. Os impactos gerados pelos padrões tradicionais de produção são nocivos ao planeta e às pessoas, mas também à própria atividade do setor privado que depende da disponibilidade de recursos naturais e da existência de sociedades fortalecidas para prosperar e ter longevidade. Por mais desafiador que seja, é imprescindível que a transição para padrões de produção sustentável se efetive também por uma mudança de visão e comportamento dos agentes privados que precisam reconhecer e assumir suas responsabilidades frente aos desafios de desenvolvimento sustentável (BARBIERI; CAJAZEIRA, 2016).

			As linhas de pensamento críticas ao modelo de desenvolvimento tradicional argumentam que a verdadeira prosperidade se viabilizará pela urgente reconciliação entre o homem e seu meio natural, pelo abandono da compulsão materialista, bem como da ilusão de que é possível crescer indefinidamente e a qualquer custo. Diante dos profundos e sistêmicos efeitos da crise social e ambiental, somente uma abordagem holística, verdadeiramente coletiva e que reconheça os limites já ultrapassados pode resolver o “curto-circuito entre a natureza, de um lado, e as massas humanas, do outro” (LATOUR, 1994, p. 54), reintegrando as dimensões em uma nova e ampla visão que impulsione a humanidade para além da experiência fragmentada e degradante do desenvolvimento moderno. 

			1.2 Desenvolvimento sustentável e ecodesenvolvimento: fundamentos e visões críticas

			As discussões sobre desenvolvimento ficaram durante muito tempo restritas aos fatores econômicos. As abordagens de economistas clássicos como Adam Smith e Thomas Malthus estão circunscritas, entre outros fatores, na dinâmica de acumulação de capital, aumento da produtividade e divisão do trabalho. Mesmo que já houvesse a percepção dos riscos de esgotamento de recursos naturais, a preocupação desses autores estava focada nos impactos para o equilíbrio econômico e demográfico. Somente na segunda metade do século XX emergiram debates mais amplos sobre os limites de crescimento e os impactos socioambientais da atividade humana, à época em franca aceleração do processo de industrialização e modernização tecnológica.

			Barbieri (2020) ressalta a contribuição de encontros internacionais ocorridos a partir do final da década de 1950, principalmente no âmbito da ONU, para inclusão de questões socioambientais nos debates sobre desenvolvimento. Os danos ambientais decorrentes da modernização da sociedade aumentaram em quantidade e complexidade e gradativamente migraram da cena local para uma compreensão dos impactos em dimensão planetária. A redução da camada de ozônio é um dos primeiros exemplos de abordagem global para uma questão ambiental que mobilizou diversos atores sociais em todo o mundo. Intensificaram-se também as pesquisas científicas em escala mundial sobre fenômenos relacionados com o meio ambiente como o aquecimento global que entrou definitivamente na pauta de discussões na década de 1970.

			Muito embora tenha havido menções anteriores ao termo, o conceito desenvolvimento sustentável ganhou expressividade a partir do documento “Nosso Futuro Comum”, publicado em 1987 e também conhecido como “Relatório Brundtland”, elaborado no âmbito da Comissão Mundial do Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD). A definição do conceito reuniu princípios já apontados na Declaração de Estocolmo, como ficou conhecido o relatório final da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano (CNUMAH) realizada na Suécia em 1972, sendo compreendido como o desenvolvimento que “[...] atende as necessidades do presente sem comprometer a possibilidades de as gerações futuras atenderem suas próprias necessidades” (WCED, 1987). 

			As políticas recomendadas pela CMMAD a partir do conceito de desenvolvimento sustentável se relacionam à retomada do crescimento de forma justa, equitativa, focada na erradicação da pobreza e na redução do uso de matérias-primas e energia, no atendimento às necessidades básicas da humanidade, mantendo um nível populacional sustentável, além da conservação de recursos, reorientação dos avanços tecnológicos e a inclusão de fatores ambientais e socioeconômicos nos processos decisórios (BARBIERI, 2020).

			Na gênese das discussões sobre desenvolvimento sustentável Sachs (1986; 2007) afirma que existiam duas correntes opostas. De um lado, os “zeristas” ou malthusianos que, impulsionados pelo relatório “Limites do Crescimento” (MEADOWS, 1972), defendiam o não crescimento diante de um futuro pessimista de iminente e inevitável esgotamento de recursos. De outro, os adeptos do “crescimento em primeiro lugar” que acreditavam que a humanidade e a tecnologia seriam capazes de superar qualquer limitação em uma trajetória de crescimento e desenvolvimento contínuos. Foi no âmbito deste debate que se forjou o conceito de ecodesenvolvimento.

			A abordagem do ecodesenvolvimento é de um “outro desenvolvimento” que se situa no espectro entre as duas perspectivas opostas de crescimento e se fundamenta nos pilares de eficiência econômica, justiça social e prudência ecológica. Nessa visão, o crescimento é necessário, mas não é um objetivo em si mesmo e nem tampouco suficiente para garantir o bem-estar social (SACHS, 2008). Para Sachs é o crescimento selvagem, obtido ao custo de severas externalidades negativas, que deve ser questionado em favor de um crescimento mais qualitativo, orientado pela lógica das necessidades sociais e que considere a preservação e capacidade de uso dos recursos naturais. Se por um lado o crescimento zero não garante qualquer estabilidade, as perspectivas de crescimento precisam considerar os limites naturais e as capacidades das coletividades para o melhor aproveitamento dos recursos específicos dos territórios que habitam.
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